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	MUNICÍPIO DE RIFAINA  Folhas
Rubrica

CNPJ 45.318.995/0001-71

[bookmark: _Hlk163033538]Processo Administrativo: nº127/2024

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº106/2024
O MUNICÍPIO DE RIFAINA, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ nº 45.353.315/0001-50, com sede na Rua Barão e Rifaina, n. º251, no centro da cidade de Rifaina-SP, CEP nº 14.490-000, Telefone: (016) 3135-9500, por intermédio do Setor de Administração, torna público que, realizará dispensa de licitação, com objetivo de obter propostas adicionais de eventuais interessados, com critério de julgamento MENOR PREÇO UNITARIO, nos termos do artigo 75, inciso II, § 3º da Lei 14.133/2021 e DECRETO MUNICIPAL Nº1441/2024,disponivel em https://rifaina.sp.gov.br/assets/leis/79e3ea61d48358ec6b8f892d8815a712).pdf e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir:

Para tanto, convoca as empresas interessadas a enviarem suas propostas e  para o(s) objeto(s) constante(s) do Termo de Referência, , e os respectivos documentos poderão ser entregues e protocolados diretamente no Setor de Licitação do Município no endereço da Barão e Rifaina, n. º251, no Centro da cidade de Rifaina-SP, CEP nº 14.490-000 ou encaminhadas no e-mail:licitacao@rifaina.sp.gov.br, preferencialmente fazendo referência ao número do procedimento de dispensa. do dia 22 de maio de 2024 até às 16:30 horas e 30 min do dia 28 de maio de 2024.
Data para classificação das propostas apresentadas 29/05/2024 às 10:30 horas.

1.0 – DO OBJETO:
[bookmark: _Hlk165042422]Constitui objeto do presente procedimento de dispensa de licitação obter proposta adicional de eventuais interessados para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE DIVISÓRIA DE DRYWALL PARA ATENDER À NECESSIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, MUNICIPIO DE RIFAINA, ESTADO DE SÃO PAULO.
.

.

1.1. Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:
1.1.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;
1.1.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA;
1.1.3 – ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO.

2.0 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
2.1. As despesas com a execução de eventual ajuste correrão à conta de dotação específica, constante do orçamento RECURSO PROPRIO, 
RECURSO PRÓPRIO
02 09 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER
020901 DESPORTO E LAZER
27 Desporto e Lazer
27 812 Desporto Comunitário
27 812 0029 ESPORTE E LAZER E QUALIDADE DE VIDA
27 812 0029 2021 0000 Eventos e Atividades de Esportes e Recreação
184 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA
185 0.01.00	110.000 GERAL

3.0 –  VALOR DA CONTRATAÇÃO:
3.1 - O valor global máximo estimado para contratação será de R$ 3.100,14(Três Mi e Cem Reais e Quatorze Centavos),. Esse valor se enquadra nos limites estabelecidos no art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021, atualizado na forma do artigo 182 do mesmo diploma legal.

4.0 – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO:
4.1. O presente AVISO ficará ABERTO POR UM PERÍODO MÍNIMO DE 04 (QUATRO) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site para apresentação de propostas complementares, e os respectivos documentos poderão ser entregues diretamente no Setor de Licitação do Município no endereço da Barão e Rifaina, n. º251, no Centro da cidade de Rifaina-SP, CEP nº 14.490-000 ou encaminhados no e-mail:licitacao@rifaina.sp.gov.br, preferencialmente fazendo referência ao número do procedimento de dispensa.
4.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 28/05/2024 às 16:30h

4.2 Habilitação Jurídica e Fiscal:
4.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ;
4.2.2 Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de seus dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem fins lucrativos. Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu; Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – MEI;
4.2.3 Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
4.2.4 Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual;
4.2.5 Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal);
4.2.6 Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS;
4.2.7 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
4.2.8 Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades (RG);
4.2.9 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
4.3 Proposta de Preços/Cotação:
4.3.1 A Proposta de preços deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste Edital.
4.3.2 As propostas que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação.
5.0 Os preços ofertados não poderão exceder o limite do art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021. Devendo  obedecer ao valor estipulado pela legisla– DO PAGAMENTO:
5.1  O pagamento será realizado em até 30 dias contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
5.2 Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal apresentada durante processo de habilitação;

6.0 – DAS PENALIDADES:
6.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei, o Contratado/adjudicatário que: não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; apresentar documentação falsa; deixar de entregar os documentos exigidos no certame; ensejar o retardamento da execução do objeto; não mantiver a proposta; cometer fraude fiscal; comportar-se de modo inidôneo, dentro outras condutas previstas na Lei n.º 14.133/2021.
6.2. O Contratado/adjudicatário que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
6.3. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
6.4. Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item/serviço(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
6.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
6.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

7.0 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
7.1 Poderá o Município, através do Departamento de Administração revogar o presente aviso, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.
7.2 O Município, através do Departamento de Administração deverá anular o presente aviso, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.
7.3 A anulação do procedimento de dispensa de licitação, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no §3º, do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21.
7.4 Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município.


Rifaina,21 de maio de 2024.



Hugo Cesar Lourenço
Prefeito












ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

UNIDADE SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES 

1. OBJETO 
Uma divisória em placas de gesso acartonado com resistência ao fogo de 30 minutos e espessura de 100/70mm - 1ST / 1ST LM é um tipo específico de estrutura utilizada para separar ambientes internos, oferecendo uma combinação de propriedades estruturais e de segurança contra incêndio. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

A contratação da empresa especializada para fornecimento e instalação de divisória de Drywall para a Secretaria Municipal de Esporte do Município de Rifaina, Estado de São Paulo, é indispensável para atender a uma demanda crucial do setor e demonstra um interesse público evidente.
A instalação dessa divisória em material Drywall é necessária para criar um espaço funcional e adequado para a atuação de uma nutricionista, que prestará serviços aos usuários ou alunos da academia municipal. A criação desse ambiente dedicado à nutrição proporcionará uma melhoria significativa na eficiência e na qualidade dos serviços prestados.
Ao dividir a sala anexa à academia municipal com uma divisória de Drywall, será possível proporcionar um ambiente mais privativo e propício para consultas e orientações nutricionais. Isso não só contribuirá para a promoção da saúde e do bem-estar dos usuários da academia, mas também para a eficácia dos programas de atividades físicas e alimentação saudável oferecidos pela Secretaria Municipal de Esporte.
Além disso, a contratação de uma empresa especializada para realizar o fornecimento e instalação dessa divisória garante que o serviço seja realizado com excelência e dentro dos padrões de qualidade necessários, assegurando a durabilidade e a segurança do ambiente construído.
Portanto, considerando os benefícios diretos para a comunidade atendida pela Secretaria Municipal de Esporte, fica evidente o interesse público na contratação da empresa especializada para a construção da divisória de Drywall. Essa medida visa não apenas otimizar o espaço disponível, mas principalmente proporcionar um ambiente adequado e funcional para a prestação de serviços essenciais à promoção da saúde e do bem-estar dos cidadãos de Rifaina.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
Orientação para Instalação de Divisórias em Placas de Gesso Acartonado com Resistência ao Fogo de 30 Minutos e Espessura 100/70mm - 1ST / 1ST LM

Conformidade com Normas e Regulamentações

1. Normas de Segurança contra Incêndio:
   - ABNT NBR 15575: Esta norma brasileira de desempenho de edificações habitacionais inclui requisitos para resistência ao fogo de divisórias internas.
   - ABNT NBR 14432: Estabelece requisitos de resistência ao fogo para elementos construtivos em edificações.
   - Normas Locais: Além das normas nacionais, é importante consultar regulamentos locais e diretrizes do corpo de bombeiros que podem ter requisitos específicos.

2. Instalação Estrutural:
   - ABNT NBR 15253: Esta norma trata dos perfis de aço galvanizado para sistemas de gesso acartonado.
   - Seguir as especificações técnicas fornecidas pelo fabricante das placas de gesso acartonado e perfis metálicos. Isso garante que o sistema seja montado corretamente, mantendo a resistência ao fogo especificada.

2. Gestão de Resíduos:
   - Redução de Desperdício: Planejar o corte e a instalação das placas para minimizar sobras e desperdício de material.

A instalação de divisórias em placas de gesso acartonado com resistência ao fogo de 30 minutos e espessura 100/70mm - 1ST / 1ST LM deve seguir rigorosamente as normas técnicas e regulamentos para garantir segurança e eficácia. Ao mesmo tempo, é fundamental adotar práticas sustentáveis durante a execução para minimizar o impacto ambiental, promovendo a sustentabilidade na construção civil. Isso inclui o uso de materiais reciclados, a gestão adequada de resíduos e a consideração de certificações ambientais.

4. FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Estrutura da Divisória:
1. Placas de Gesso Acartonado (Drywall):
   - Material: As placas de gesso acartonado são feitas de um núcleo de gesso encapado com papel cartão resistente. 
   - Função: Servem como superfícies de acabamento para a divisória, fornecendo uma base para pintura, aplicação de papel de parede ou outros revestimentos.
   - Resistência ao Fogo: As placas são tratadas com aditivos especiais para melhorar sua resistência ao fogo, permitindo que a divisória suporte fogo por até 30 minutos antes de comprometer sua integridade estrutural.

2. Espessura da Divisória:
   - 100/70mm: Esta especificação indica que a espessura total da divisória é de 100mm (10 cm), e a espessura do perfil metálico é de 70mm (7 cm).
   - Perfis Metálicos: Dentro dessa espessura, a estrutura de suporte é composta por perfis metálicos (geralmente aço galvanizado), que dão rigidez e suporte à parede.

3. Configuração 1ST / 1ST LM:
   - 1ST: Refere-se a uma camada simples de placa de gesso acartonado em cada lado da estrutura.
   - 1ST LM: Especifica que a camada simples de placa de gesso acartonado é do tipo LM, que pode referir-se a um tipo específico de placa com características adicionais, como maior resistência à umidade ou melhor isolamento acústico.

Características Adicionais
- Resistência ao Fogo de 30 Minutos: Essa classificação indica que a divisória foi testada e certificada para resistir ao fogo por pelo menos 30 minutos, proporcionando uma barreira temporária contra a propagação de incêndios.
- Espessura de 100/70mm: A espessura total de 100mm proporciona uma boa combinação de isolamento acústico e estabilidade estrutural, enquanto os perfis metálicos de 70mm oferecem um suporte robusto para as placas de gesso acartonado.
- Aplicação: Este tipo de divisória é amplamente utilizado em construções residenciais, comerciais e industriais para criar salas, escritórios, corredores e outras divisões internas. Sua capacidade de resistência ao fogo a torna especialmente útil em áreas onde a segurança contra incêndios é uma preocupação importante.

Instalação
- Montagem: A instalação envolve a fixação dos perfis metálicos no piso e no teto, seguidos pela fixação das placas de gesso acartonado nesses perfis.
- Acabamento: Após a instalação dos painéis de gesso, as juntas entre eles são preenchidas com massa corrida ou gesso para criar uma superfície lisa e uniforme. Em seguida, é aplicado um papel de fibra de vidro autocolante sobre as juntas, conhecido como fita de drywall. Após a secagem, a parede é lixada para um acabamento suave e pronto para receber a pintura ou outro revestimento final.

Em resumo, essa divisória é uma solução eficiente e segura para a compartimentação de espaços internos, oferecendo resistência ao fogo, robustez estrutural e flexibilidade de acabamento.

6. GESTÃO DO CONTRATO 

RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO DA CONTRATAÇÃO
Nome: Breno Henrique Souza Cintra
CPF: 405.092.088-35
Cargo: Gestor de Contrato
Telefone: 16-31359500
E-mail: contabil@rifaina.sp.gov.br

RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO 
Nome: Sudário Luiz Lopes Filho
CPF: 336.739.028-30
Assinatura: ____________________________________ 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ESPORTES

9. ESTIMATIVA DO PREÇO 
Em conformidade com o Artigo 32 do Decreto 1.441/2024, Capítulo III, Seção II, a pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado na contratação direta para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral, consolidada em mapa comparativo, será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, de forma combinada ou não: (nesse caso de forma combinada incisos I e II) .
I – Painel de Preços do Governo Federal; 
II - Contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da pesquisa de preços; 
Art. 34 Para os fins do §1º do art. 32, considera-se: 

I - média: obtida somando os valores de todos os dados e dividindo a soma pelo número de dados. (nesse caso)

II - mediana: depois de ordenados os valores por ordem crescente ou decrescente, a mediana é o valor que ocupa a posição central, se a quantidade desses valores for ímpar, ou a média dos dois valores centrais, se a quantidade desses valores for par. 

III - menor dos valores: quando o bem ou serviço for executado por algumas poucas empresas em ambiente de baixa competição econômica o preço estimado será aquele de menor valor dentre os obtidos. 

I – Painel de Preços do Governo Federal; ANEXO


	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.
	Valor (R$)

	
01
	Divisória em placas de gesso acartonado, resistência ao fogo 30 minutos, espessura 100/70mm - 1ST / 1ST LM
	
 m2
	  
   1,00
	
    247,00

	
	Total
	      m2
	  18,00
	  4.446,00



II - Contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da pesquisa de preços; ANEXO

	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.
	Valor (R$)

	
01
	Divisória em placas de gesso acartonado, resistência ao fogo 30 minutos, espessura 100/70mm - 1ST / 1ST LM
	
 m2
	  
   1,00
	
    140,00

	
	Total
	      m2
	  18,00
	   2.520,00



II - Contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da pesquisa de preços; ANEXO

	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.
	Valor (R$)

	01
	Divisória em placas de gesso acartonado, resistência ao fogo 30 minutos, espessura 100/70mm - 1ST / 1ST LM
	
 m2
	  
   1,00
	
    129,68

	
	Total
	      m2
	  18,00
	  2.334,24


 
Média Obtida (anexo)
	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.
	Valor (R$)

	01
	Divisória em placas de gesso acartonado, resistência ao fogo 30 minutos, espessura 100/70mm - 1ST / 1ST LM
	
 m2
	  
   1,00
	
    172,23

	
	Total
	      m2
	  18,00
	  3.100,14



10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

02 09 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER
020901 DESPORTO E LAZER 
27 Desporto e Lazer 
27 812 Desporto Comunitário 
27 812 0029 ESPORTE E LAZER E QUALIDADE DE VIDA 
27 812 0029 2021 0000 Eventos e Atividades de Esporte e Recreação
184     3.3.90.39.00   OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

11. DISPOSIÇÕES FINAIS 
Para garantir que o serviço seja bem-sucedido e para cumprir com todas as obrigações legais e contratuais, aqui estão algumas orientações essenciais:

Revisão do Contrato
   - Leia atentamente o contrato: Certifique-se de entender todas as cláusulas e requisitos.
   - Prazos e Entregas: Verifique os prazos para entrega dos serviços e quaisquer marcos específicos que precisam ser atingidos.

Documentação e Formalidades
   - Documentação Completa: Certifique-se de que todos os documentos exigidos pela prefeitura de Rifaina estão em ordem e foram entregues.

Planejamento e Execução
   - Equipe de Trabalho: Alinhe a sua equipe e assegure que todos estejam cientes das suas responsabilidades e dos prazos a serem cumpridos.

Comunicação
   - Comunicação com o Município: Mantenha uma comunicação aberta e regular com os responsáveis do Município de Rifaina-SP. Informe sobre o progresso e qualquer problema que possa surgir.

Gestão de Riscos
   -Soluções de Problemas: Resolva rapidamente qualquer imprevisto para minimizar impactos.

Qualidade e Conformidade
   - Padrões de Qualidade: Garanta que o serviço prestado atenda aos padrões de qualidade exigidos pelo contrato e pela legislação vigente.

Responsabilidade Social e Ambiental
   - Sustentabilidade: Implemente práticas sustentáveis, se aplicável, e siga todas as regulamentações ambientais.
   - Impacto Social: Considere o impacto do seu serviço na comunidade local e atue de forma a contribuir positivamente para o município.
   - Entrega Final: Certifique-se de que todos os requisitos do contrato foram cumpridos antes de concluir o serviço.
Seguir essas orientações ajudará a garantir que o serviço seja prestado com eficiência e dentro das conformidades legais.

Rifaina,20 de maio de2024.

_________________________________________________
Assinatura do técnico responsável pela elaboração
EDUARDO BARROSO
Secretário Municipal De Engenharia



















ANEXO II

Processo Administrativo: nº127/2024

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº106/2024

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II DA LEI 14.133/2021 E DECRETO MUNICIPAL N 1441/2024  
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
	Item
	Quant
	Unid
	Descritivo das Madeiras
	Valor Unitário 
	Valor Total 

	01
	01
	M2
	DIVISÓRIA EM PLACAS DE GESSO ACARTONADO, RESISTÊNCIA AO FOGO 30 MINUTOS, ESPESSURA 100/70MM - 1ST / 1ST LM..

	R$ 
	R$ 



objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE DIVISÓRIA DE DRYWALL PARA ATENDER À NECESSIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, MUNICIPIO DE RIFAINA, ESTADO DE SÃO PAULO.
proposta:

valor global da proposta:

validade da proposta: 60 dias

despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por conta da empresa contratada.
razão social - nº do cnpj:
endereço:
apresentamos nossa proposta conforme o item e preço, estabelecidos no aviso de dispensa de licitação.
rifaina-sp,	de	_ de 20	.


assinatura do responsável cpf:
obs.: identificação, assinatura do representante legal e carimbo do cnpj, se houve






ANEXO II
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO
PROCESSO Nº. XXXX
DISPENSA Nº. XXXXX
OBS.: O CONTRATO, NO CASO DO PRESENTE PROCEDIMENTO, PODERÁ SER SUBSTITUÍDO PELA NOTA DE EMPENHO DE DESPESA, AUTORIZAÇÃO DE COMPRA OU ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO NA FORMA DO ARTIGO 95, “CAPUT”, DA LEI 14.133/21.


CONTRATO Nº. XXXX, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE RIFAINA E XXXXXXX, DE CONFORMIDADE COM AS CLÁUSULAS A SEGUIR EXPOSTAS:

CLÁUSULA I – DAS PARTES E FUNDAMENTOS:

1.1 – DO CONTRATANTE E CONTRATADO
1.1.1 – O MUNICÍPIO DE RIFAINA/SP, pessoa jurídica de direito público, com sede nesta cidade, situada à Rua Barão de Rifaina, 251, Centro, CEP 14.490-000, inscrito no CNPJ sob o nº. 45.318.995/0001-71, neste ato representado por seu Prefeito, Hugo Cesar Lourenço, brasileiro, casado, portador do RG nº 4.113.475-8, e do CPF nº 086.952.966-87, residente e domiciliado nesta cidade, na Rua Rassime Elias, 234, apartamento 22, Nova Rifaina, CEP: 14.490-000, doravante denominada CONTRATANTE e de outro lado a XXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXX, com sede na cidade XXX,  à Rua XXX, doravante denominada CONTRATADA, representado neste ato por seu sócio administrador, resolvem celebrar o presente contrato, consoante especificado no Documento de Formalização de Demanda e Termo de Referência, dispensando-se a licitação, conforme previsão contida no artigo 72 e no inciso II do artigo 75, da Lei nº 14.133/2021 e nas disposições contidas do Decreto Municipal n° 1.441 de 10 de janeiro de 2024.

1.2 – DOS FUNDAMENTOS:
1.2.1– A presente contratação decorre do Processo Administrativo nº. XXX, Dispensa nº. XXX, de acordo com a Lei nº. 14.133/2021, com destaque para o artigo 72 e para o inciso II do artigo 75 do respectivo diploma legal e se regerá por suas cláusulas, pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado.

CLÁUSULA II – DO OBJETO:
0. – Constitui objeto do presente contrato a Contratação de empresa especializada na Prestação de Serviços XXXX, conforme especificado no Documento de Formalização de Demanda e Termo de Referência, parte integrante e indissociável do presente contrato.
0.  - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA III – DO PRAZO, DO VALOR DO CONTRATO E DO PAGAMENTO:
3.1 – DO PRAZO:
3.1.1 – O prazo de vigência da presente contratação é de XXXXX, contado da(o) XXXXXXXX

3.2 – DO VALOR E DO PAGAMENTO:
3.2.1 – O valor total do presente contrato é de R$ XXXXX (XXXXXXXXXXXX), já incluídos os tributos, os encargos, seguros e demais ônus que porventura possam recair sobre o Município.
3.2.2 – O pagamento será realizado dentro de 30 (trinta) dias, após a efetiva execução dos serviços, mediante a apresentação de Nota Fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
3.2.3 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
3.2.4. A inadimplência da Contratada em relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo único, da Lei Federal nº. 14.133/2021.

CLÁUSULA IV – DA GARANTIA CONTRATUAL
4.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
4.2 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a execução do contrato e por XXXXXX dias após o término da vigência contratual, e permanecerá em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
4.3 - Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
4.4 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
- prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas; 
- multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  
- obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber.
4.5 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
4.6 - Será considerada extinta a garantia com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
4.7 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 
4.8 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e no Contrato.

CLÁUSULA V- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
a) Supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o acompanhamento e a fiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos. 
b) Notificar, por escrito e verbalmente, a CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de prestação do objeto, fixando prazo para a sua correção. 
c) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições contratuais. 
d) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o cumprimento do objeto; 
e) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa na sua proposta. 
f) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à execução do objeto; 
g) Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as condições preestabelecidas. 
h) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem prestados. 
i) Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA que não mereça sua confiança, que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício de suas funções. 
j) Efetuar o pagamento devido pela perfeita prestação dos serviços, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato. 
k) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações previstas neste Termo; 
l) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste instrumento; 
m) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para a administração a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos adquiridos; 
n) Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento. 
o) A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados

CLÁUSULA VI - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
a)Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-se de empregados treinados, sem antecedentes criminais por improbidade ou prevaricação e de bom nível moral na prestação dos serviços em conformidade com o objeto.
b) Prestar esclarecimento à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da execução do objeto, bem assim tomar providências.
c) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE. 
d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
e) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de acidentes. 
f) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto – cumprindo os prazos previstos neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao trabalho, demissão e outras análogas obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente. 
g) Manter, durante toda a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, podendo a qualquer tempo o gestor do contrato diligenciar a apresentação de qualquer documento previsto no edital; 
h) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções; 
i) Realizar a prestação dos serviços em conformidade e no prazo estabelecido neste instrumento.
j) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos.

CLÁUSULA VII – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
7.1 – Os recursos necessários ao objeto do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

CLÁUSULA VIII - DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
8.1 - A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração – Departamento de Administração, conforme especificado no Documento de Formalização de Demanda e Termo de Referênica, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração;
8.2 - Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for necessário; 
8.3 - A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de correspondência oficial e anotações; 
8.4 - O relatório de entrega dos serviços será destinado ao registro de fatos e comunicações pertinentes aos mesmos; 
8.5 - Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados como se fossem praticados pelo Contratante. 

CLÁUSULA X - DO REAJUSTE

9.1- Os preços contratados somente poderão ser reajustados após decorridos doze meses, tendo como data base inicial a assinatura deste Termo Contratual, pela variação, no período, do IPC-FIPE.

CLÁUSULA X – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 
10.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
0. der causa à inexecução parcial do contrato;
0. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
0. der causa à inexecução total do contrato;
0. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
0. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
0. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
0. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
0. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
0. fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
0. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
0. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
0. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
10.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
10.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)
10.2.4. Multa: 
A) moratória de  2% por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato
B) compensatória de 10% (....... por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
[bookmark: _Hlk78351618]10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)
10.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).
10.5 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
10.6 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
10.7 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
10.8 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
10.9- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :
1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
1. as peculiaridades do caso concreto;
1. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
1. os danos que dela provierem para o Contratante;
1. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

10.10 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)
CLÁUSULA XI - DOS MOTIVOS DE RESCISÃO:
11.1 - São motivos de rescisão do contrato, independente de procedimento judicial, aqueles inscritos no artigo 137 da Lei n. 14.133/2021.
CLÁUSULA XII - DISPOSIÇÕES FINAIS:
12.1 – O presente contrato e todas as suas alterações e/ou aditamentos deverão ser divulgados no sítio eletrônico oficial da Prefeitura e mantidos à disposição do público, na forma do art. 91 da Lei n. 14.133/2021.
CLÁUSULA XIII – DO FORO:
13.1 – As partes elegem o Foro da Comarca de Pedregulho, para dirimirem eventuais dúvidas oriundas deste instrumento.
E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente instrumento, na presença das testemunhas abaixo, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito.
Rifaina, XX de XXXX de XXX.
___________________________________
Município de Rifaina
Prefeito 
___________________________________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXXX
Representante legal
Testemunhas:_____________________________
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